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PREVENÇÃO CONTRA AS ATUAÇÕES FISCAIS NA ÁREA DO IMPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS JURÍDICAS

Prof. Antônio Lopes de Sá – 03/06/2000

O CONTADOR E O ADVOGADO EM FACE DA LEI FISCAL

A prática evidencia-nos que são os profissionais da Contabilidade e os da área do direito que se incumbem de proteger os empresários contra os problemas derivados da má aplicação da lei fiscal, assim como contra os atos de fiscalismo ou demasiado rigor do poder executivo.
Existe, todavia, uma diferença entre tais exercícios, assim como uma realidade a ser observada.
Advogados e Contabilistas precisam, ambos, ter o mesmo domínio sobre as leis fiscais, variando, apenas, como atuam.
Antes que os problemas ocorram, em sentido de prevenção, atua o contabilista, de forma constante, pois, incumbido dos registros precisa estar ciente sobre a sanidade e regularidade dos mesmos.
Na maioria dos casos os advogados têm interferido nessas relações mais como defensores, de casos já ocorridos.
Como a maioria das empresas é de pequeno ou médio porte, também, por questão de redução de custos, têm elas se valido mais dos contabilistas.
O fato do lucro presumido não tem evitado o uso do profissional da Contabilidade como se poderia imaginar, pois, a escrita continua sendo imprescindível como instrumento de prova .

A prevenção, pois, contra as falhas que podem criar problemas ao empresário é responsabilidade do profissional da Contabilidade.
O pleno conhecimento da lei fiscal, e, mais que isto, dos principais problemas que ocorrem na fiscalização, tão como das decisões dos casos nas áreas do judiciário, são deveres de um bom contabilista.
Dentre as múltiplas e modernas aplicações da Contabilidade (Social, Ambiental, Negocial, Gerencial, Arbitral etc.) continua a ser preponderante a especialização fiscal.
Tal exigência amplia-se ainda mais quando sabemos que conflitos existem entre os aspectos legais e os doutrinários da Contabilidade e que esses defeitos existem em âmbito nacional e internacional.
APOIO DA CONTABILIDADE NO INSTITUTO DA PROVA

A ação preventiva do contabilista exige que ele se preocupe com a produção de provas competentes para resistirem a ação fiscal.
Os livros comerciais provam a favor ou contra o contribuinte e esse fato em muito aumenta a responsabilidade do contabilista.

A perícia contábil é um instrumento muito utilizado em causas fiscais , assim como , mesmo antes dessa fase, a comprovação precisa ser uma alavanca de sustentação da validade e sanidade do que se registra.
A prova inicia-se com a qualidade dos documentos e complementa-se com a técnica dos registros e de suas demonstrações.
Tudo isto requer toda uma rotina que inclui o seguinte fluxo:
1. Qualidade formal do documento;
2. Valor explicativo e justificativo do fato;
3. Qualidade da classificação do documento (Plano de Contas) ;

4. Qualidade do registro;
5. Qualidade da demonstração;
6. Processo fácil de localização nos arquivos;
7. Proteção de arquivos.
A empresa, por menor que seja, requer, pois, organização e controle contábil de boa qualidade, como fatores que sustentam as provas.
AÇÃO FISCAL E AÇÃO FISCALISTA

A atuação dos agentes fiscais, do poder fiscal, ao longo da história das finanças dos povos, denuncia atos de justiça e de arbitrariedade, de compreensão e de excesso de rigor.
A ação fiscal é justa quando revestida de compreensão e de desejo de orientação ao contribuinte, só aplicando sansões em casos deveras graves ou relevantes.
A ação é, todavia, fiscalista, quando revestida de excesso de rigor e revestida de arbitrariedade.
Contra o contribuinte faltoso existe a lei de crime de sonegação.
Contra o fiscal ou a autoridade fazendária, tênue ainda são as leis e o primeiro exemplo a favor do contribuinte começa a surgir na área estadual com o Código de defesa do Contribuinte. 

A conduta ética entre contribuintes e fisco tem melhorado muito em razão de bons treinamentos que se têm realizado na ESAF, mas, inevitável é ainda , embora em minorias, a surpresa de uma atuação contundente .

Além do mais o governo tem abusado de inconstitucionalidades, nos últimos anos, assim como tem evidenciado uma voracidade tributária que transforma a carga fiscal brasileira em uma das maiores do mundo.
Em termos relativos a carga tributária brasileira, de imposto de renda, é mais pesada no Brasil que nos Estados Unidos .

Tais ocorrências colocam o contribuinte em regime de insatisfação e de resguardo, apelando os mais organizados, para planejamentos e os menos organizados para uma economia informal de alto risco.
Os itens que se seguem distinguem alguns casos de fiscalismo, outros de risco, carentes de proteção a ser oferecida pelos profissionais da Contabilidade.
ARRENDAMENTO MERCANTIL E O CASO DAS AMORTIZAÇÕES

O arrendamento mercantil ou “leasing” é relativamente recente no Brasil e sua implantação e difusão ocorreu há menos de 40 anos .

Desde que começaram a surgir as glosas de despesas sobre determinados contratos de «arrendamento mercantil» que me pronunciei, em artigo na IOB e revistas, afirmando pelo equivoco da posição fiscal .

Afirmei que não competia a um órgão do executivo e nem à Justiça Administrativa, reformar ou modificar texto de lei, impedindo a amortização do contrato em curto prazo.
Os órgãos do executivo podem disciplinar, mas, não podem modificar e nem introduzir na lei o que ela expressamente não evidencia.
Se pudessem, o caos estaria estabelecido.
As empresas que fizeram contratos para pagar o arrendamento no primeiro ano e nos dois últimos, por exemplo, só pagaram uma pequena parcela, exerceram, apenas, uma opção que a lei lhes conferia, por omitir-se esta quanto à forma de pagamento.

O fisco entendeu-se prejudicado e de fato o é, mas, entre o entender e o ser vai uma distancia bastante apreciável.
Lembro-me que quando ajudava o Dr. Evaristo Confort, então diretor de Mercado de Capitais, no Banco Central, a elaborar a lei sobre o Arrendamento Mercantil, ressaltei que seria muito importante estabelecer prazos e condições, mas, as ponderações da ABEL (Associação Brasileira das Empresas de Leasing) foram mais fortes e o assunto ficou indefinido .

Se uma empresa, pois, quer pagar 95% do arrendamento no primeiro ano, pode fazer isto sem qualquer problema e só não poderá fazer quando outra lei determinar que não possa .

O Tribunal Federal da 1ª Região e o STJ, confirmaram a sentença da Justiça Federal de Minas Gerais, em processos defendidos pelos competentes tributaristas mineiros Prof. Márcio Trindade dos Santos e Dra. Ana Maria Lopes de Sá, considerando que as partes, nos contratos de arrendamento podem estabelecer a forma que desejarem e que não procede desconsiderar o contrato de arrendamento para admitir que seja uma compra e venda (como desejava a Fazenda) .

De fato, pagar o contrato logo no primeiro ano, é o mesmo que depreciar o bem já no primeiro ano, se considerarmos que o arrendamento seria uma simulação de venda.
O fisco tem toda a razão em ver a questão sob esse angulo, mas, mesmo assim, nada pode fazer, a menos que mude a lei  ou que apele para a arbitrariedade .

Em minha forma de entender as leis possuem muitas coisas erradas no que tange a essa matéria e outras que envolvem assuntos contábeis.
O legislativo, em matéria contabilística, não tem sido feliz.
A quantidade de erros técnicos que são cometidos, as falhas na consideração de fenômenos que a ciência contabilístico, hoje, em todo o mundo consagra, tem sido uma constante em nosso Congresso e que nessa matéria tem cometido sensíveis falhas.
Glosar, pois, as despesas de aluguel do arrendamento mercantil, simplesmente porque o contrato quase que se expira no primeiro ano, é tese não aceita pela Justiça, pois, a lei não impede que assim seja .

VARIAÇÕES CAMBIAIS E DIFERIMENTOS

“As pessoas jurídicas poderão registrar, em conta de ativo diferido, o resultado líquido negativo decorrente do ajuste de valores em reais de obrigações e créditos efetuados em virtude de variação nas taxas de câmbio ocorrida no primeiro trimestre-calendário de 1999” .

O texto acima, que se editou em medida provisória, determinava que as empresas “poderiam” lançar no diferido a perda que tiveram, em decorrência da alta da cotação do dólar (moeda padrão de nosso câmbio) .

Isto significa e também foi o que estabeleceu a mesma medida, que tais perdas deveriam ser amortizadas em exercícios futuros.

Em meu modo de entender a medida provisória feriu a Constituição e também a lei.

A Constituição ela feriu por desrespeito ao caráter de relevância e urgência, além de outros princípios como o da proporcionalidade e sobre isto recomendo a leitura do brilhante trabalho do Dr. Douglas Yamashita (Repertório IOB de jurisprudência n.º 5/99, página 173, 1ª quinzena de março deste 1999).
O referido trabalho é dos mais oportunos que li ultimamente sobre a questão e fala não só do abuso do Poder do Executivo como da debilidade de muitas das medidas provisórias, de um Poder que está governando através delas, como elementos de usos e costumes em vez de exceção como é da natureza de tais peças.
Feriu a lei, porque, igualmente, transgrediu o conceito expresso no artigo 179 – V da lei 6404/76 e que define diferimento como “aplicação de recurso” (coisa que não existe no fenômeno da perda de câmbio).
Além do mais, violou, a medida a que me refiro, relativa a diferimentos, também, às práticas consagradas de Contabilidade e também à doutrina desta ciência .

Na Comunidade Européia, nos Estados Unidos, a perda de câmbio é considerada como dedutível do lucro no exercício em que ocorre.
Assim também considera a melhor doutrina da Contabilidade e que considera, como subtração do lucro, a variação negativa de valores decorrentes de operações cambiais (sobre isto veja-se também a obra do emérito Doutor José Antônio Lainez Gadea, da Universidade de saragoça, editada pelo Ministério da Fazenda da Espanha, em Madri, em 1988, sob o título Analisis Contable del riesgo de cambio) .

A medida provisória, pois, que determina que as empresas lancem no diferido as perdas de cambio feriu a Constituição, a lei e as normas contábeis internacionais, não encontrando, também, apoio em doutrina.
Minha orientação aos clientes de Lopes de Sá e Associados, foi a de que registrassem totalmente as variações e aguardassem possíveis notificações para a realização da defesa pertinente.
DESPESAS DE CONSERVAÇÃO E IMOBILIZADO

Há uma tendência muito especial de certas empresas em lançarem como despesas o que aplicam em conservação de seus imobilizados.
Tem sido uma forma de reduzir a carga tributária mas que tem ensejado um grande número de processos fiscais .

Nem sempre, todavia, o fisco conseguiu êxito em sua tese genérica, pois, o assunto exige observação da utilidade do que se gasta e do tempo que a mesma perdura.
Na realidade, a utilidade do gasto é algo que se deve considerar, mas, existem fatos que envolvem tais riscos que não se pode condenar o registro como despesa, mesmo quando os fatos se referem à conservação .

O acórdão do 1º Conselho de Contribuintes, de número 103-09.978, publicado no DOU de 24-07-1990, página 14107, foi taxativo em reconhecer que a retificação de motores, quando a vida útil não deve superar a um ano, não pode ser considerado como imobilização de capital.
Essa relação: vida útil / gasto é a base para a classificação contábil também é assim o fisco e a justiça analisam a questão.
SERVIÇOS E FORÇA PROBANTE DOCUMENTAL

O fisco tem glosado despesas que não se comprovam com Notas Fiscais, quando relativas a serviços.
Exige, ainda, a comprovação inequívoca do serviço.
Tem sido criado um sem número de obstáculos às comprovações sobre gastos.
O excesso de formalismo vem sendo derrotado, todavia, de há muito, quer nos Tribunais, quer na Justiça Administrativa, quer nos laudos periciais e nas opiniões de técnicos e contadores.
Há séculos as melhores doutrinas consagram as intenções e a prevalência da essência sobre a forma dos fatos.

De quando em vez, todavia, exigências esdrúxulas surgem, especialmente por parte dos que pretendem ser demasiadamente formais e , então, criam-se obstáculos sérios .

Um deles tem ocorrido no campo da comprovação de gastos, perante a fiscalização do imposto de renda.
Alguns poucos revisores entendem, por exemplo, que só nota fiscal comprova gasto e outros ainda vão além, entendendo que se da Nota Fiscal não houver fatura e duplicata o gasto não estaria comprovado.
Trata-se, no caso, de excesso de exigência.
O que se pretende comprovar e o que não pode deixar de ser comprovado é que alguém recebeu, que esse alguém está perfeitamente identificado, que as despesas eram necessárias, que estas estão perfeitamente identificadas e que foram razoáveis em face do que usualmente se deve empregar para obter resultados.
Muitos são os documentos idôneos (não só Notas Fiscais) .

Recibo, é prova de pagamento que não se pode contestar.
Gastos com cartões de crédito são comprovante hábeis, sim, desde que permitam identificar de que se trata.
A fatura prova, mesmo na ausência de nota fiscal, desde que permita identificação do que se adquiriu .

A prova, em sua essência, é muito maior que a forma do documento.
Essa também é a judiciosa e esclarecida decisão do Conselho de Contribuintes, como por exemplo, a do 1º e que produziu o acórdão 105-12.557.
Glosas só podem ser feitas no caso de dúvida incontestável, ou seja, quando o beneficiário de um pagamento não está identificado, quando a despesas não está discriminada, quando é a despesa estranha à atividade, quando não é pertinente à produção do rendimento o que se gastou.
Mesmo assim, o «pertinente» precisa de uma consideração holística, pois, muitos gastos que no presente parecem sem significado resultam, no futuro, em grandes rendimentos.

Investir no rendimento futuro é um ato usual e normal na atividade e isto se comprovado, não deve ser recusado.
O ciclo de uma atividade só é um exercício, simbolicamente; tudo, em matéria de atividade organizada, quer profissional, quer empresarial, é feito com a intenção de perdurar e isto custa esforços na produção de um conceito, de um nome, de uma estrutura.
No caso de serviços o importante é provar que ele foi feito.
O 1º Conselho de Contribuintes, em acórdão 103-09.977, Diário Oficial da União de 24-07-1990, página 14107, decidiu que “A falta de emissão de Nota Fiscal de serviços, por si só, não representa necessariamente a inexistência da prestação desses serviços”.
A Justiça Administrativa já havia decidido, no mesmo conselho (Acórdão 101-78.999) que o fisco precisa aprofundar na questão antes de praticar qualquer glosa sobre prestação de serviços.
É ao fisco que cabe provar que o serviço não foi executado, mas, o contribuinte, por prevenção, deve munir-se de todos os meios de prova que o trabalho realmente foi feito.
VIAGENS E CONEXÃO COM A RECEITA

O entendimento sobre a necessidade das viagens feitas e registradas como despesas tem provocado controvérsias e tem dado margem a arbítrios.
O que se deva entender por necessidade é ponto de partida, lógico, para se entender o que é despesa necessária.
Qualquer atividade humana, empresarial ou não, tem necessidades.
A necessidade é de «capacidade de suprimento de algo que falta para se conseguir o que se almeja», para poder «tornar factível uma atividade». 

Qualquer empreendimento precisa, pois, de: 1) possuir capacidade de pagar, 2) de colimar seus fins lucrativos ou humanos, 3) de sobreviver, 4) de manter-se equilibrado, 5) de ser eficiente, 6) de proteger-se contra o risco e de 7) acomodar-se às circunstâncias ambientais, ampliando ou reduzindo a atividade.
Baseado nisto, nesses sete sistemas de necessidades, ergui a minha Teoria das Funções Sistemáticas (hoje publicada na Europa, sendo matéria de cursos de mestrados e doutorados na Comunidade), em bases científicas, compondo-a através de um numero expressivo de teoremas.
A complexidade da vida de uma célula social, é deveras expressiva e existem miríades de necessidades que são impostas, quer em caráter subjetivo, quer objetivo.
O que pode ser necessário a uma pessoa pode não ser a outra, mesmo dentro da objetividade.
Existem atividades, por exemplo, que dependem extremamente da proteção ao risco, em virtude de suas características.
Outras dependem extremamente de sua «imagem» quer seja um negócio, um profissional, ou uma entidade, sendo esta imprescindível para a sobrevivência, quer para seu crédito, quer para que possa comparecer ao mundo social de modo a facilitar a promoção de seus objetivos .

Nesse particular é que se conflitam as questões de nossa lei tributária, da execução dessa mesma lei e a realidade empresarial e das entidades.
A legislação fala em permitir dedução de «despesas necessárias diretamente ligadas à produção do rendimento», mas, deixa vago o assunto para que seja objeto de arbítrio .

Se um auditor do tesouro é experiente, lúcido, culto contabilmente, saberá distinguir bem o assunto, mas, se inexperiente, intransigente, fiscalista, inculto em matéria contábil, poderá cometer erros contra o contribuinte.
Doutrinariamente, o que se gasta com utilidade é despesa direta da atividade.
Tudo é direto em uma empresa, desde que volvido à ela .

Gino Zappa (Il reddito di impresa, edição Giuffré, Milão) , uma das maiores autoridades do século em matéria de doutrina de custos e receitas, foi muito claro em afirmar que na atividade tudo a ela serve diretamente e que as classificações visam apenas à distinguir as naturezas de necessidades (página 174 a 178 da 2ª edição da obra referida).

Quando uma empresa distribui gratuitamente produtos, quando agrada um cliente com um jantar ou um presente, quando promove um favorecimento a um comprador, está ampliando suas possibilidades de produção de receitas e isto interessa tanto à ela quanto ao Estado .

Tal matéria, todavia, tem sofrido restrições por parte da lei e das normas da fazenda.
Entendo que restrições, nesse caso, só se justificam quando, evidentemente, inequivocamente, derivam-se de gastos que não possuem qualquer possibilidade de suprir uma necessidade da atividade, embora, na prática fiscal, nem sempre assim, lamentavelmente, tenha sido entendido . 

As empresas maiores acham subterfúgios constituindo Fundações e Associações sem fins lucrativos por onde fazem escoar os mesmos gastos, mas, a maioria, constituída de empresas de menor porte, fica desamparada.
O caso das viagens é específico.
É muito difícil saber o que de fato é útil, mas, toda viagem tem a sua contribuição para a cultura do empresário e para os negócios dele.
Que utilidade, por exemplo, tem, prática, a reunião de Florença feita pelos presidentes de várias nações.
Segundo denuncia a imprensa essa utilidade tem sido nenhuma.
Seria o caso, pois, de pedir-se devolução desse dinheiro ao erário público.
Entretanto, entendo que a relatividade precisa ser empregada nos julgamentos.
O que o empresário deve, como prevenção, é proteger-se ao máximo, procurando justificar as razões de seu deslocamento.
TRANSFERENCIAS DE IMÓVEIS E DIVIDA FISCAL 

Para proteger-se contra a perda total de seu patrimônio ou mesmo grande parte dele, em face de autuações fiscais que envolvem riscos, os contribuintes procuram transferir imóveis a pessoas ligadas ou mesmo a um intermediário que docilmente se oferece para ser um preposto.
A  questão tem provocado celeuma e casos judiciais .

Considerar fraude tal atitude, é, entretanto, uma outra questão que precisa ser analisada diante das circunstâncias que possam ocorrer .

Antes da inscrição da divida fiscal não há fraude e é assim que entendeu o Judiciário (TFR – Ac.Ap. 45765-SP, DJ de 27-11-1979) .

A caracterização de fraude não pode e nem deve ser entendida ao sabor de coincidências.
O fato de ter havido uma venda de um imóvel em uma empresa, às vésperas de uma fiscalização ou quando ela começa a ser indagada para esclarecer fatos não significa, por si só, que a transferência se operou com o intuito de fraudar; esse é o entendimento da justiça fundamentado também.
Mesmo que já esteja correndo uma autuação em instância administrativa entendeu a Justiça que isto não é suficiente para caracterizar a fraude na transferência (TFR Ac. Ap. 53560-RJ DJ 5-08-92).
Sobre a questão, todavia, tem o governo aumentado os seus rigores no sentido de preservar os seus direitos e vem procurando evitar as transferências.
O que se questiona, também, é até que ponto se pode evitar a liberdade de ação sobre os bens patrimoniais em caso de necessidade e em face do impedimento de confisco da lei tributária.
Como prevenção, todavia, o que se deve fazer com bens de empresas e particulares dos sócios, diante de riscos eminentes é proteger tais patrimônios com medidas especiais.
ESSENCIA E FORMA 

Até que ponto o contribuinte merece fé perante a ótica fiscal é uma questão que se arrasta nos porões da nossa imensa burocracia.

A mesma coisa que vale para certos casos, deixa de valer para outros, ao sabor dos entendimentos.

A desconfiança que hoje habita no relacionamento entre o Estado e o Indivíduo é deveras notória.

O Estado descrê do indivíduo e este, por sua vez, descrê de um Estado onde muitos fatos evidenciam profundos mergulhos na corrupção, na improdutividade, na irresponsabilidade, na má aplicação do dinheiro público, de acordo com o que a cada dia a imprensa nos dá conhecimento.

A isonomia, a analogia, princípios consagrados nas áreas da Justiça, nem sempre estão presentes no território fiscal.

Assim, por exemplo, uma transação imobiliária, desde que registrada no Diário da empresa, vale firmemente como operação imobiliária (é isto que a lei estabelece com absoluta clareza) .


Um contrato de parceria agrícola, todavia, para ser válido, precisa, segundo as decisões da Justiça Administrativa, ser registrado em Cartório, para que tenha validade (Processo 233/95 2a. Câmara do 1o. Conselho de Contribuintes, D.ºU. de 16/9/97, página 20499) .


A forma, no caso exemplificado, vale mais que a essência, a isonomia deixa de existir e a analogia muito menos.

Mesmo sem entrar no mérito do assunto, observando apenas o «princípio», entendo que a decisão desvia-se  da vocação atual da própria legislação em proteger o setor rural, beneficiado este que foi com recentes e justas Medidas Provisórias .


Entendo como discutível a decisão da egrégia Câmara e também admito que ela não beneficia o setor rural e nem atende a imensa necessidade que o mundo vive, de desatar-se dos emaranhados da burocracia .


A validade ou invalidade de atos deve ser buscada na essência dos mesmos e não só na forma de que se revestem.

Esta é uma tendência cada vez mais acentuada do próprio Direito e que se atêm mais a natureza dos atos econômicos que mesmo de uma formalidade aparente .

É possível formalizar atos absolutamente falsos, como é possível ter-se atos informais absolutamente verdadeiros.
Ademais, é bom ter em mente que o registro de um contrato muito pouco altera, em realidade, os atos a ele pertinentes, quando se trata de observar a vida da riqueza da empresa e os fatos sujeitos a tributação, a menos que se comprove ser falso em sua essência  .

Uma conta bancária movimentada por um sócio, em seu próprio nome, mas, com todos os depósitos comprovados na escrita da empresa e com todos os pagamentos destinados a despesas da mesma empresa, também lançados em Diário, tem uma forma defeituosa, mas, em essência prova a favor da empresa e não pode dar margem a entendimento de “rendimentos não comprovados”, na pessoa física e nem de desvio de caixa, na pessoa jurídica .

Prevalece, no caso, o principio da essência sobre a forma.
INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAIS

O fisco tem sido demasiadamente rigoroso e também os Conselho de Contribuintes, no caso das provas de integralização de capitais, com notória demonstração de espírito fiscalista.
Mesmo com registro contábil da integralização em dinheiro o fisco coloca dúvidas, sem provar que a integralização não ocorreu na forma do registrado.
Sobre a força de prova da escrita contábil a questão continua a ser motivo de questionamentos, motivada por alguns auditores do Tesouro Nacional, em alguns casos específicos, endossados por decisões de algumas Câmaras do Conselho de Contribuintes da União.


Tem sido norma na fiscalização o seguir-se as decisões do Conselho de Contribuintes.


Tal metodologia pode ser útil à Fazenda, mas, nem sempre está de acordo com as disposições da lei.


Esta a razão porque, sob certos aspectos, é preciso discutir, em âmbito judicial.


Refiro-me, especialmente, à tecla já tão gasta, mas que volta sempre à baila, da integralização dos capitais das sociedades.


Ditam acórdãos do Conselho que é preciso comprovar a “disponibilidade numerária na data” o que se faria apenas pelo caminho da conta bancária.


Ou ainda, ao integralizar uma quota de capital o sócio deveria obrigatoriamente fazê-la em cheque e a sua conta deveria ter lastro que fosse competente para provar que o depósito provinha de fonte explicável.


Por explicável, no caso, entende-se a que pagou o imposto de renda ou que foi objeto de empréstimo documentado.


Discordo, particularmente, de tal metodologia, pois, fere ao principio da força probante dos livros comerciais e a própria lei que exige que contestações à ela, ou seja a força do ilidir só se pode fazer por inequívoca prova maior.


Entendo que a matéria deve ser contestada, quando ocorrida a notificação, pelo caminho Judicial, pois, na área administrativa parece não existir oportunidade de reconsiderações, embora em Juiz já tenham ocorrido decisões contrárias ao fisco.


Minha forma de entender baseia-se nos seguintes argumentos: 1) se o documento da Junta Comercial contem a expressão de que a integralização se fez em dinheiro, tem ele fé publica perante terceiros e não pode ser contestado a não ser por prova maior, ou seja, a de que não foi integralizado em dinheiro; 2) se Contabilmente está registrado em Caixa, como entrada de dinheiro, a ninguém compete contestar, a menos que prove inequivocamente o contrário; 3) não há proibição legal de integralização em dinheiro e nem lei que obrigue a se pagar em cheque.


Entendo a prática fiscal como exorbitância, a menos que seja provada a falsidade do ato.


Existem casos absurdos em que o contribuinte tendo prova de recursos em sua declaração de bens, tal prova deixa de ser considerada, para alimentar-se a suposição de que a integralização em dinheiro é fruto de sonegação.


O caminho está em requerer-se perícia contábil, em Juízo, comprovando o registrado em Diário e contestando com base nos argumentos que evocamos.


Como a questão continua em tela, como as autuações continuam a ser feitas, como o Conselho de Contribuintes insiste nas suas decisões, não poderíamos, sob pena de omissão, de dar ao nosso leitor a nossa opinião sobre o assunto e que representa não só um ponto de vista pessoal particular nosso, mas, de outros ilustres colegas e de Tribunais Federais, em Minas Gerais.


A força de prova da escrita é ainda incontestável, a menos que prova maior, inequívoca, possa contrariar o registrado.


Felizmente, na Justiça, mediante apreciação de perícia que prova a integralização, tem-se acolhido a realidade do registrado, mesmo contra toda a opinião fiscal e da justiça administrativa.
QUEBRAS DE ESTOQUES

As perdas derivadas dos estoques causam algumas polêmicas fiscais e exigem um caráter preventivo por parte dos contribuintes.
As questões relativas ao estoque, no que tange às perdas sobre o mesmo, continuam no campo do arbítrio e da discussão, embora já estratificada no tempo esteja a forma de entender o assunto.
Alguns auditores do tesouro insistem em suas desconfianças em relação ao que se denominou de “quebras de estoques” e também dos “limites de perecíveis”.
A prática ensina, indica de forma ostensiva, que o uso dos estoques é variável.
Existem indústrias que perdem matérias em razão de seus processos de produção, qualidade de materiais e até de outros fatores.
Isto é uma realidade incontestável.
Negar tal fato é negar a verdade.
Estabelecer, também, padrões, é outro risco.
Afirmar, por exemplo, que a perda de um material tal ou qual só pode ser de tanto em tal tipo de indústria é temerário.
A fabricação de uma mesma coisa, com a mesma matéria prima, pode ter aproveitamento diferente em razão de processos de produção, qualidade de mão de obra, modernidade do equipamento etc.

A tributação, entretanto, não pode e nem deve, sob pena de confisco, desconhecer essa questão e é de supor-se que os auditores tenham preparação para tal.
Ocorre, entretanto, que as notificações continuam a se suceder.
Os julgamentos têm sido favoráveis, na maioria dos casos, às empresas, mas, isto não basta.
Uma notificação gera muitos problemas e eles trazem custos.
Notificações mal feitas prejudicam ao contribuinte.
Esta uma das razões pelas quais sempre defendi um Código do Contribuinte que se nada serve para uma empresa competente e um auditor igualmente eficaz, protege, todavia, quer a Fazenda, quer aos que pagam impostos nos casos opostos.
A quebra de estoque, em foco, deve gerar, por parte da empresa que realiza as deduções, um cuidado em matéria de controles internos.
Deve fazer acompanhar os registros de laudos técnicos competentes e idôneos, como fonte natural de comprovação.
Quanto mais a empresa precaver-se contra a glosa de seus registros e tanto mais ela evita dissabores .

Como a questão das quebras tem evidenciado uma certa freqüência de discordâncias, é útil que esteja a empresa que utiliza o sistema de baixas, municiar-se com laudos técnicos, se possível de entidades ou peritos oficiais .

É preciso, no caso, evitar-se o arbítrio em estabelecer os limites, assim como o é o de submeter-se a eles em decorrência de atitude proveniente da auditoria fiscal.
O laudo colocará a autoridade fazendária no dever de provar o contrário do que se atesta como opinião.
Seja como for, a atitude preventiva é sempre a recomendável em matéria fiscal e cabe aos contadores alertarem seus clientes sobre essa postura.
COMPROVANTES EM NOTAS SEM DISCRIMINAÇÃO – PROVAS DIRETAS E INDIRETAS

Notas que não discriminam a mercadoria ou o serviço prestado não são aceitas pelo fisco.
Existem casos, todavia, em que o bom senso prevalece e que se aceitam provas indiretas, quando não relevantes os gastos.
É óbvio, por exemplo, que se a empresa tem arquivos de cartas, se tem cartas de clientes que confirmam tais cartas, tenha ela despesas de Correios, ainda que não possua os comprovantes.
Algumas empresas fazem notinhas internas de tais despesas, mas, sem o comprovante dos correios . Tais fatos sujeitam-se a glosas, mas, podem ser contestados.
Provas indiretas, quando cabíveis, são aceitas.
É entendimento dos Conselhos de Contribuintes que devem ser glosadas as despesas registradas tendo por base comprovantes que não indicam as operações ou a causas que deram origem aos fatos.
PERDAS POR BAIXA DO IMOBILIZADO

Há necessidade de comprovar-se a baixa e as perdas dela decorrentes não são aceitas quando  a transferência do bem é feita a associada .

A comprovação das perdas pode necessitar de laudos técnicos e essa deve ser uma tarefa preventiva.
O fisco, para contestar um laudo dessa natureza, geralmente firmado por testemunhas , precisa de prova em contrário e de maior valor .

ESCRITA E ARBITRAMENTO

A pouca importância que alguns empresários atribuem à escrita contábil pode trazer sérios problemas tributários em face do imposto de renda.
Uma escrituração é elemento de prova e assim é caracterizada em nossas leis.
Também o Poder Judiciário entende que a escrita prova a favor ou contra o empresário.
Os auditores da Fazenda seguem, igualmente, essa filosofia e a Justiça administrativa pronuncia-se da mesma forma.
Em decorrência disto, escrita que não tem boa técnica pode ser desclassificada.
A desclassificação gera o arbitramento e um imposto que pode ser muito pesado em certos ramos onde a margem de lucro é pequena.
Não se tem modificado a posição fiscal, nesse sentido.
Assim, por exemplo, deixa de ser considerada como boa uma escrita que é feita de forma sintética, resumida, sem análise em livros ou elementos que possam esclarecer sobre a comprovação e respectiva classificação adequada.
Partidas mensais, sumariadas, sem análises, não possuem força probante perante o fisco.
Essa forma de entender não se modificou e continua prevalecendo, ou seja, a de arbitrar impostos diante de má escrituração contábil.
Apesar dos grandes progressos da informática, se os programas não possuírem análises convenientes que bem identifiquem os fatos, causarão problema ao empresário.
Tantos são os recursos hoje, no campo dos registros, com a ajuda da Informática que não mais se justificam processos primitivos que realizam uma escrita quase que simbólica e sem oferecer aos auditores instrumentação para o cumprimento de suas tarefas.
Escritas mal elaboradas, pois, causam problemas de arbitramento e altos prejuízos.
Os empresários que ficam perseguindo apenas preços muito baixos de serviços contabilisticos, acabam por pagar caro o que lhes parecia barato, pois, sujeitar-se-ão, se fiscalizados, a arbitramentos que podem ser pesados .

Uma escrita, todavia, não pode ser desclassificada por fatos irrelevantes e nem em base de suposições fiscais.
